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PODER EXECUTIVO
Prefeitura Municipal de Campo Novo de Rondônia

MENSAGEM Nº 064, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023.

A Sua Excelência o Senhor

CLAUDECIR ALEXANDRE ALVES

Presidente da Câmara Municipal Campo Novo de Rondônia

MENSAGEM:

Senhor Presidente e Nobres Vereadores, 


                                               Com cordiais cumprimentos, encaminho Projeto de Emenda à Lei Orgânica deste Município, que Estabelece regras do Regime Próprio de Previdência Social do município de Campo Novo de Rondônia - RO de acordo com a Emenda Constitucional nº 103, de 201 e dá outras providências.
Estamos falando de garantir a previdência própria dos servidores, sem que para isso seja necessário precarizar os serviços públicos a um nível do insuportável, quando, então, ao gestor restará à única escolha possível: oferecer serviços essenciais, em detrimento da garantia da aposentadoria do servidor.
Aliado a esta fato, também recebemos do Tribunal de Contas o Ofício Circular nº 19/2023/CECEX2/TCERO, que solicita informações e cumprimentos por parte deste Município inerente a tema EC 103/2019. (ANEXO)

Pelo exposto e por se tratar de matéria de grande “relevância pública”, esta Administração Municipal conta com a valiosa colaboração de Vossas Excelências, na Aprovação do presente Projeto.
 


Atenciosamente,

[Documento Assinado Eletronicamente]
ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS
Prefeito
PROJETO EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 001 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023
ALTERA O ART. 85 E ACRESCENTA OS ARTIGOS 85-A, 85-B E 85-C NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA, ESTABELECENDO IDADE MÍNIMA DE APOSENTADORIA AOS SERVIDORES MUNICIPAIS.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA – RO, no uso de sua competência legal, e em especial ao disposto no inciso IV do Art. 29 da Lei Orgânica do Município de Campo Novo de Rondônia, faz saber que o Prefeito Municipal apresentou proposta de Emenda à Lei Orgânica, o PLENÁRIO aprovou e ela PROMULGA a seguinte:

EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA

Art. 1º. O art. 85 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 85”. O servidor abrangido pelo regime próprio de previdência social do município de Campo Novo de Rondônia, que tenha ingressado a partir de 01 de janeiro de 2023 será aposentado: (EC 103/2019)

§ 1º por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria;

§ 2º compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade;

§ 3º voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 15 (quinze) anos de efetivo exercício no serviço público e de 10 (dez) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

§ 4º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16, do Art. 40 da Constituição Federal.

§ 5º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei complementar.

§ 6º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da aplicação do disposto no inciso I do § 3º, deste artigo, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar.


Art. 2º. – Fica inserido o artigo 85-A na Lei Orgânica do Município de Campo Novo de Rondônia. 

Art. 85-A. O servidor abrangido pelo regime do IPECAN que tenha sido empossado em cargo efetivo no serviço público municipal de Campo Novo de Rondônia até a data de 31 de dezembro de 2022 será aposentado:

§ 1º Voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

I - Sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;

II - Sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

§ 2º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam os artigos 40 e 201 da CF/88, na forma da lei.

§ 3º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadorias aos abrangidos pelo regime do IPECAN, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei federal complementar.

§ 4º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no Art. 85-A, § 1º, inciso I, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil, no ensino fundamental e médio.

§ 5º As funções de magistério, mencionadas no parágrafo anterior, são as mesmas descritas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, em seu art. 67, § 2º, com Redação dada pela Lei Federal nº 11.301 de 10 de maio de 2006.

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime previsto no Art. 40 da Constituição Federal.

§ 7º Para o cálculo dos valores proporcionais de proventos a que se referem o § 1º, inciso II deste artigo, o provento corresponderá a um trinta e cinco avos da totalidade da remuneração do servidor na data da concessão do benefício, por ano de contribuição, se homem, e um trinta avos, se mulher, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, no caso de invalidez permanente.

§ 8º Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 1º, serão devidamente atualizados, na forma da lei.
§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo, nos termos do disposto no §9º, art. 39, da CF/88, incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019

Art. 2º. – Fica inserido o artigo 85-B na Lei Orgânica do Município de Campo Novo de Rondônia. 

Art. 85-B. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 85-A, o servidor que tenha ingressado no serviço público municipal de Campo Novo de Rondônia até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 41 de 19 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas às reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 4º do art. 85-A desta lei, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - Sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - Trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

III - Vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

IV - Dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.

Parágrafo único - Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, na forma da lei, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.


Art. 3º. – Fica inserido o artigo 85-C na Lei Orgânica do Município de Campo Novo de Rondônia. 

Art. 85-C. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelos artigos 85-A ou 85-B desta Lei Orgânica, o servidor que tenha ingressado no serviço público municipal de Campo Novo de Rondônia até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - Trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II - Vinte e cinco anos de efetivo exercício de serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III - Idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 85-A, § 1º, inciso I, desta Lei Orgânica, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadoria concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.

Art. 4º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.

[Documento Assinado Eletronicamente]

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS

Prefeito
Autoria do Projeto: Executivo Municipal 

